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    “[…] a moralidade tem na probidade administrativa o seu mais relevante conteúdo, pois sua violação pode acarretar a perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erário […]; ou seja, a Constituição rima Erário com sacrário. [...]. Como princípio de excomunhão à ruinosa cultura do biombo. A silhueta da verdade só assenta em vestidos transparentes”.
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    PREFÁCIO




    Foi com muita satisfação que recebi a tarefa de prefaciar esta instigante obra do colega Alessandro Prazeres Macedo. A condição de colega de trabalho e de mestrado possibilitou-me apreciar o notável desenvolvimento profissional do autor, que se refletiu numa pesquisa marcante sobre a cultura organizacional do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia.




    Atualmente, não mais vivemos a carência de estudos e trabalhos científicos que se debruçam sobre a temática dos tribunais de contas brasileiros, pois, como a Constituição de 1988 trouxe consigo inauditas alterações na forma de atuação desses órgãos, cresceu também o interesse acadêmico sobre as possibilidades do exercício da fiscalização dos recursos públicos que a Carta de 1988 permitiu (contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial), bem como sobre o grau de accountability atingido na atuação dos Tribunais de Contas.




    Entretanto, estudar a cultura da organização, sob a ótica dos principais atores da fiscalização dos recursos públicos, os auditores de controle externo e de infraestrutura, revela o pioneirismo do estudo e contribui para desenvolvimento do órgão objeto da pesquisa, bem como da própria administração pública brasileira.




    Neste sentido, essa obra é consentânea com nosso desejo de aprimorar a instituição onde laboramos, assim como o modelo de atuação dos tribunais de contas, tendo como contribuição o estudo acadêmico de seu funcionamento institucional e de sua gestão. No presente caso, sob a ótica de suas histórias, rituais, lendas, símbolos e linguagem, à luz de seu planejamento estratégico.




    Estudar as organizações que compõem o Estado brasileiro é contribuir para melhoria do serviço público, sempre tão criticado pela sua ineficiência no atendimento à população. A importância dessa pesquisa cresce quando o objeto de estudo são instituições que tem a difícil missão de fiscalizar os recursos públicos e as demais entidades públicas; portanto, devem, pela missão que realizam, ser cada vez mais eficientes.




    Antônio Emanuel Andrade de Souza




    Auditor Substituto de Conselheiro do TCM/BA


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Analisar modelos de gestão pública e a cultura organizacional do Estado brasileiro é fundamental para o aperfeiçoamento deste, na medida em que os indicadores extraídos nesta análise, permitem não apenas a definição de um novo rumo para os órgãos que o compõem, mas sobretudo um revisitar do papel das organizações públicas em geral, com vistas ao atendimento as necessidades do cidadão.




    E nada mais adequado do que submeter tal análise aos próprios servidores públicos, impulsionadores do funcionamento do aparelho estatal, e que convivem, diariamente, com as características dos modelos de gestão pública historicamente presentes no caso brasileiro. Por outro lado, tais características integram a cultura organizacional, esta que contempla um conjunto de significados que são comumente compartilhados pelos membros de uma organização, sendo concretizada a cultura através de histórias, rituais, lendas, símbolos e linguagem, representando, portanto, a personalidade e o retrato de uma organização, compostas pela trajetória e percepção dos indivíduos que a compõem.




    O estudo das organizações no Brasil têm abarcado temas importantes como a globalização, flexibilização de processos internos, a competitividade e as novas formas de organização de trabalho; temas estes muito debatidos no seio das organizações públicas e nas próprias escolas de administração, permitindo entender as peculiaridades do funcionamento da máquina pública, que forma geral, é consubstanciada por um complexo jogo de valores, interesses e influências políticas, que muitas vezes impedem a manifestação de habilidades pelos servidores, impactando na produtividade dos mesmos, e consequentemente, na qualidade do serviço oferecido à população.




    Este olhar para as organizações públicas, a partir das características dos modelos de gestão pública objetiva, por exemplo, a identificação de alguns traços característicos, tais como: o apego às regras e rotinas e valorização extrema da hierarquia, disfunções de um modelo de gestão burocrático, como também o paternalismo e o apego ao poder, características de um modelo de gestão patrimonialista; que interferem na atuação dos trabalhadores do setor público, no tocante, por exemplo, a definição dos processos internos, e na implementação de importantes inovações para aperfeiçoamento dos serviços públicos.




    Não se pode olvidar, que a difícil relação entre ações de modernização e as características dos modelos de gestão pública revelam a presença de forças subjetivas e normativas que obstaculizam ou promovem processos de modernização da gestão pública, o que requer a identificação, sobretudo, pelos gestores destes órgãos, dos possíveis elementos de resistência e de estímulo, com vistas a contribuir para o processo de modernização da gestão.




    Portanto, difundir este “revisitar” das organizações públicas se revela desafiador, de uma amplitude social sem precedentes, na medida que este “olhar” desencadeia um “repensar”, não apenas internamente no seio destas organizações, mas sobretudo em relação a qualidade dos serviços prestados ao grande financiador do Estado, qual seja, o cidadão.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Atualmente, no estudo das organizações no Brasil, alguns temas têm se destacado tais como: a globalização, flexibilização de processos internos, a competitividade e as novas formas de organização de trabalho; aspectos estes que também têm sido debatidos no seio das organizações públicas, e impulsionam o enfrentamento do histórico dilema consubstanciado na necessidade de mudança organizacional versus o peso histórico da cultura organizacional presente na burocracia estatal, na qual estão presentes elementos característicos dos modelos de gestão pública largamente categorizados na literatura como modelo patrimonial, burocrático e gerencial.




    Nesta direção, a pesquisa e a reflexão crítica sobre esses elementos presentes no contexto organizacional, no âmbito da administração pública, se revelam de fundamental importância, inclusive, para que se possam entender as peculiaridades do funcionamento da máquina pública.




    A administração e o funcionalismo públicos, de forma geral, sempre foram norteados por um complexo jogo de valores, interesses e influências políticas, espaço este onde a produtividade, a qualidade do serviço oferecido à população e o empreendedorismo muitas vezes ficaram distantes da pauta de prioridades da gestão pública; uma gestão pública que apresenta resistências no sentido de estabelecer, por exemplo, indicadores de avaliação da gestão, ou até mesmo, em criar uma agenda permanente de reflexões acerca das práticas presentes no funcionamento do Estado.




    Tais reflexões seriam um passo indispensável para um reinventar da administração pública com vistas à construção de um modelo de direção calcado em eficientes processos internos e de gestão.




    A cultura, do ponto de vista organizacional, contempla um conjunto de significados que são comumente compartilhados pelos membros de uma organização, sendo concretizada a cultura através de histórias, rituais, lendas, símbolos e linguagem, representando, portanto, a personalidade e o retrato de uma organização, compostas pela trajetória e percepção dos indivíduos que a compõem.




    Nesta perspectiva, a cultura pode ser entendida como a “soma de todas as certezas compartilhadas e tidas como corretas que um grupo aprendeu ao longo de sua história” (SCHEIN, 1999, p. 45).




    Logo, os elementos característicos associados aos modelos de gestão pública estabelecidos na literatura integram o contexto cultural da administração pública, sendo possível identificá-los na percepção dos funcionários.




    A identificação desses elementos característicos dos modelos de gestão pública é de fundamental importância no processo de autorreconhecimento do setor público, tendo em vista, por exemplo, que o apego às regras e rotinas e valorização extrema da hierarquia, disfunções de um modelo de gestão burocrático, como também o paternalismo e o apego ao poder, características de um modelo de gestão patrimonialista, se revelam em aspectos que interferem na atuação dos trabalhadores do setor público, na definição dos processos internos, e na implementação de importantes inovações para aperfeiçoamento dos serviços públicos.




    De outro giro, a necessária compreensão acerca da Cultura Organizacional é de fundamental importância no processo de autorreconhecimento do setor público, tendo em vista, por exemplo, que o apego às regras e rotinas e valorização extrema da hierarquia, disfunções de um modelo de gestão burocrático, como também o paternalismo e o apego ao poder, características de um modelo de gestão patrimonialista, se revelam em aspectos que interferem na atuação dos trabalhadores do setor público, na definição dos processos internos, e na implementação de importantes inovações para aperfeiçoamento dos serviços públicos.




    Nesse contexto, metas, propósitos, objetivos, resultados e processos internos se tornaram aspectos organizacionais fundamentais a serem enfrentados, especialmente no âmbito da gestão pública, tendo em vista as reiteradas dificuldades para sua implementação, que esbarra em complexo sistema de valores e interesses.




    Na relação, portanto, entre ações de modernização e elementos dos modelos de gestão pública imersos na percepção dos servidores públicos, em cada caso específico, revelam-se as forças subjetivas e normativas que obstaculizam ou promovem processos de modernização da gestão pública. Estudar esta relação avança, portanto, no sentido de identificar elementos de resistência e de estímulo e contribuir, desse modo, para o processo de modernização da gestão.




    Ainda que o estudo da cultura organizacional em si não seja o propósito deste trabalho, mas a localização, no contexto organizacional, dos elementos característicos dos modelos de gestão pública, cabe indicar que esses elementos integram a cultura organizacional, nos vários níveis propostos por Schein (2009, p. 24), quais sejam: os Artefatos Visíveis; os Valores, e as Suposições Básicas; sendo que, na medida em que a pesquisa foca nas percepções dos servidores, a presença identificada desses elementos corresponde ao nível dos Valores, diante do fato de que todos os processos organizacionais, no seu movimento de implementação e de operação, apresentam, necessariamente, a influência destes valores, representados pelos seus elementos: estratégias, políticas, filosofias e objetivos e normas.




    A administração pública brasileira convive com um conjunto de características persistentes no âmbito da sua gestão, tais como: a desigualdade de poder, a hierarquia e o burocratismo representados pela fiel observância acrítica às regras, normas e procedimentos com vistas ao controle das ações dos membros da organização, o autoritarismo e a centralização, a aversão ao empreendedor, o paternalismo e clientelismo (CARBONE, 2000).




    A literatura existente para o caso brasileiro identifica uma sucessão histórica de três modelos de gestão pública: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial, constatando igualmente que, ao longo do tempo, elementos dos três modelos coexistem nos contextos concretos da administração, com distintas implicações para a qualidade da gestão, seja do ponto de vista técnico, seja político e social. Cada um desses modelos de gestão pode ser expresso por características que lhes são inerentes, que por sua vez podem ser pesquisados e medidos em contextos organizacionais concretos. O perfil das características encontradas permite então, em retorno, a reflexão sobre as implicações, para a organização, do maior ou menor grau de presença dos modelos de gestão pública consolidados na literatura.




    Fazendo parte deste universo das organizações públicas e, portanto passível de apresentar dentro do seu contexto organizacional a presença das supracitadas características, os Tribunais de Contas se constituem, em linhas gerais, conforme a Constituição Federal, como órgãos de auxílio do Poder Legislativo, que verificam a legalidade e legitimidade dos atos contábeis, orçamentários, financeiros e que têm por objetivo a apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo, o desempenho das funções de auditoria financeira e orçamentária, a apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal, bem como o julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos.




    Dentro deste contexto de fiscalização, se insere o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM/BA que aprecia a utilização dos recursos públicos municipais pelos prefeitos e presidentes de Câmara Municipal, assim como de todo aquele que recebe, utiliza e administra recursos públicos municipais no âmbito do Estado da Bahia.




    Para tal desiderato, o referido órgão de controle buscando a adoção de um modelo de gestão, elaborou um Planejamento Estratégico (PE), para o período de 2011-2015, com o objetivo de nortear suas atividades, se revestindo o referido instrumento em uma ferramenta básica de trabalho, na busca de uma forma estratégica de pensar, estruturar e executar suas funções, ancoradas nos princípios da modernidade, transparência, eficiência, eficácia, agilidade e economicidade.




    O referido instrumento trouxe diversos vetores de orientação para o processo de aperfeiçoamento das atividades desempenhadas pelo TCM/BA, destacando-se, para os fins propostos na presente pesquisa, as metas estabelecidas, quanto aos “Processos Internos”, quais sejam: “melhorar a capacidade de atendimento às demandas”, “melhorar a eficácia da atuação do TCM”, “assegurar a transparência das ações do TCM e dos jurisdicionados” e “fortalecer a imagem o TCM junto à sociedade” (TCM, 2011, p. 19-20).




    Essa iniciativa do TCM/BA, em adotar a metodologia de planejamento estratégico para orientar suas ações, representou um esforço organizacional concreto e específico para qualificar seus processos mais críticos. Nesse sentido, o modo como o processo de implementação dos processos internos do planejamento estratégico foi percebido, pelos atores organizacionais, torna-se uma abordagem privilegiada para a análise do perfil de modelos de gestão presentes no TCM/BA. A pesquisa de campo, então, tomou o processo de implementação do planejamento estratégico como referência empírica para a identificação das características dos modelos de gestão pública presentes na cultura organizacional do TCM/BA.




    Sendo assim, o presente estudo, com foco empírico no processo de implementação dos Processos Internos previstos no Planejamento Estratégico entre 2011 a 2015, se propõe a identificar, a partir da percepção da área finalística do TCM/BA, os valores organizacionais que indiquem a presença de características dos modelos de gestão pública historicamente presentes no caso brasileiro; dessa forma, permitindo discutir as implicações dessa presença para a gestão do TCM/BA.




    Vale ressaltar que a escolha pela área finalística do órgão, composta dos Auditores Estaduais de Controle Externo e de Infraestrutura e Agentes de Controle Externo, que representam, segundo o relatório anual do exercício de 2015 (TCM/BA, 2015), o percentual de 59,7% (129 servidores) do quadro de servidores efetivos do órgão (216 servidores, após aposentadorias ocorridas no primeiro semestre de 2017), se deve ao fato de que tais servidores são os responsáveis diretos pela execução dos “Processos Internos” no órgão.




    Identificar, portanto, as características dos modelos de gestão pública presentes na percepção dos servidores do TCM/BA, que integram sua cultura organizacional, torna-se, então, uma estratégia analítica que permite amparar-se na literatura para discutir as implicações organizacionais típicas dos modelos de gestão, e, portanto, possibilita o entendimento de limites e possibilidades do aperfeiçoamento dos processos de gestão dos organismos que integram a administração pública brasileira.




    Para delinear de forma objetiva o problema do estudo, elaborou-se a seguinte questão: no contexto da implementação dos processos internos previstos no Planejamento Estratégico do TCM/BA, quais as implicações para a modernização gerencial do TCM/BA dos elementos característicos dos modelos de gestão pública brasileiros identificados no contexto da cultura organizacional do órgão?




    A proposta em questão possui um objetivo geral e três específicos.




    Como objetivo geral, a pesquisa visa analisar as implicações, para a gestão do TCM/BA, da presença, na cultura organizacional, de elementos característicos dos modelos de gestão pública brasileiros, tendo como referência empírica o projeto de implementação dos processos internos no TCM/BA.




    Quanto aos objetivos específicos, busca o presente trabalho:




    1) Analisar os modelos de gestão pública brasileiros, identificando as suas principais características e implicações na administração pública;




    2) Identificar os elementos característicos dos modelos de gestão pública, atuantes no processo de implementação dos processos internos no TCM/BA;




    3) Analisar as relações entre o perfil das características dos modelos de gestão pública, atuantes na implementação dos “processos internos” do TCM/BA, e as implicações dos modelos de gestão pública brasileira sustentadas na literatura.




    Por fim, a presente pesquisa contribuirá para o aperfeiçoamento dos processos de gestão não apenas do TCM/BA, mas das instituições de controle e da administração pública em geral.




    No plano da academia também contribuirá analiticamente, uma vez que visa, estabelecer uma correlação entre elementos presentes na cultura organizacional e as características históricas dos Modelos de Gestão Pública adotados no Brasil.


  




  

    1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    1.1 O CONCEITO DE CULTURA ORGANIZACIONAL




    Anda que, como advertido na Introdução deste trabalho, a cultura organizacional não constitua em si o foco deste trabalho, o entendimento do conceito é essencial na medida em que as características dos modelos de gestão pública, pesquisadas na percepção dos servidores, integram necessariamente a cultura organizacional do TCM/BA, atuando na vida organizacional, portanto, como verdadeiros valores culturais.




    Objeto de vasta pesquisa, o conceito de cultura tem sido largamente debatido tendo em vista a necessidade dos pesquisadores e até mesmo da sociedade de entender pessoas e organizações através de seus elementos.




    A cultura está associada à capacidade de adaptação do indivíduo à realidade do grupo no qual está inserido, onde serão partilhados os valores e as crenças de seus membros, valores aqueles que se concretizam através de símbolos, como mitos, rituais, histórias, lendas e uma linguagem específica, orientando os indivíduos de uma referida cultura na forma de pensar, agir e tomar decisões.




    Na direção de uma identidade organizacional, aduz Robbins, Judge e Sobral (2010, p. 147) que a cultura “é conjunto de valores e normas compartilhados que controlam as interações entre os membros da organização e seus fornecedores, clientes e outras pessoas de fora dela”, representando um típico mecanismo de controle ao dar forma as atitudes e comportamentos dos colaboradores.




    A cultura organizacional, portanto, é fruto de uma construção coletiva, realizada através da persistente difusão institucional de valores e artefatos, e através da transmissão, pelos mais antigos aos mais novos, dos conhecimentos, valores e experiências desenvolvidos pelas pessoas ao longo dos tempos, na exposição a esse contexto organizacional.




    Dentro das inúmeras abordagens acerca do que é Cultura, para os propósitos deste trabalho, se faz necessário o destaque para a perspectiva teórica de Schein (2004), que trabalha como níveis culturais os valores e artefatos culturais. Esta perspectiva se enquadra na abordagem funcionalista, que juntamente com a abordagem interpretativista, tem dominado os estudos culturais, apresentando a seguinte distinção conceitual, como assinala Silva (2011, p. 91):




    Uma categorização que tem dominado os estudos culturais é explicar a cultura organizacional a partir de abordagens interpretativa e funcionalista. As duas abordagens normalmente não são usadas nos mesmos estudos culturais, tendo em vista as concepções de base que as distinguem. Enquanto a visão funcionalista assume a cultura como uma “cola” que une as pessoas e grupos dentro das organizações, e concebe a cultura como uma variável manipulável e gerenciável, a abordagem interpretativa caminha por um caminho exatamente no sentido contrário. Ela concebe a cultura como conjunto de símbolos interpretáveis, públicos (Geertz, 1989), mas que não está sujeita a controle como advogam os teóricos da visão funcionalista.




    Dentro da visão funcionalista, a cultura é concebida como Cultura Organizacional, vista como uma outra variável manipulável como outros subsistemas organizacionais, a exemplo da estrutura, estratégia e tecnologia. Seus defensores atribuem aos gestores papéis importantes na delineação da cultura organizacional, a ponto de estes poderem criar, gerenciar e modificá-la em função dos interesses pessoais e organizacionais (SCHEIN, 2004; PETTIGREW, 1996; DEAL; KENNEDY, 2000). Smircich (1983) classifica dentro desta abordagem, os conceitos de cultura corporativa e gestão comparativa.




    A visão interpretativa concebe a cultura como uma característica da própria organização, sendo sua abordagem vista como Cultura nas Organizações. Diferentemente de uma variável controlável, nesta perspectiva, a cultura é vista como metáfora, e “uma lente para examinar a vida organizacional” (MARTIN, 2002, p. 4). É a concepção adotada por Geertz (1989) que define a cultura como “uma teia de significados tecida pelos atores sociais”. Neste sentido, a ação dos gestores sobre a manipulação da cultura na organização é totalmente questionável.




    Nesta abordagem, a compreensão cultural está abaixo da superfície, “buscando compreender níveis mais profundos de como as pessoas interpretam os significados das manifestações e como aquelas interpretações formam padrões de claridade, inconsistência e ambigüidades que podem ser usados para caracterizar compreensões da vida no trabalho”(MARTIN, 2002, p. 4). É, na concepção de Geertz (1989), “o olhar sobre os ombros” do ator social para compreender as formas como ele interpreta a sua realidade.




    Nesta direção, a abordagem funcionalista eleva a cultura como elo de união entre pessoas e grupos dentro nas organizações, e fornece, segundo Silva (2011, p. 92) “soluções e novas maneiras para os gestores motivarem os empregados, gerar comprometimento e aumentar a produtividade”, uma vez que se tais maneiras e pressupostos funcionam de forma satisfatória e são considerados validos, eles são ensinados aos demais membros da organização como a maneira certa de se perceber, pensar e sentir em relação àqueles problemas, como afirma Schein (2009, p. 16):




    A cultura de um grupo pode agora ser definida como padrão de suposições básicas compartilhadas, que foi aprendido por um grupo à medida que solucionava seus problemas de adaptação externa e de integração interna. Este padrão tem funcionado bem o suficiente para ser considerado válido e, por conseguinte, para ser ensinado aos novos membros como o modo correto de perceber, pensar e sentir-se em relação a esses problemas.




    Tal perspectiva, portanto, vai posicionar a Cultura como um fenômeno aglutinador de comportamentos, modelando condutas a serem exercidas por pessoas e grupos dentro das organizações, inclusive sendo muitas vezes fruto do exercício da própria liderança exercida no âmbito destes grupos, como afirma Schein (2009, p. 9):




    Cultura é um fenômeno dinâmico que nos cerca em todas as horas, sendo constantemente desempenhada e criada por nossas interações com outros e moldada por comportamento de liderança, em um conjunto de estruturas, rotinas, regras e normas. Quando alguém introduz a cultura no plano que orienta e restringe o comportamento da organização e de seus grupos internos, pode-se ver claramente como a cultura é criada, inserida, envolvida e, finalmente, manipulada e, ao mesmo tempo, como restringe, estabiliza e fornece estrutura e significado aos membros do grupo. Esses processos dinâmicos da criação e do gerenciamento da cultura são a essência da liderança e fazem-nos perceber que a liderança e cultura constituem lados da mesma moeda.




    
1.1.1 Elementos da Cultura Organizacional





    As organizações sofrem, de maneira inequívoca, as influências do ambiente em que estão inseridas, assim como exercem também influência sobre o mesmo, em um processo de retroalimentação. Neste compasso, as pessoas que atuam nas organizações são agentes que contribuem para esse intercâmbio constante, sendo os valores que carregam componentes para a formação e consolidação da cultura organizacional.




    Vários autores enfrentaram a questão da cultura organizacional, sendo relevante, para os propósitos deste trabalho, como já indicado, citar a definição de Cultura Organizacional desenvolvida por Schein (1984, p. 9):




    [...] conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, descobriu ou desenvolveu ao aprender como lidar com os problemas de adaptação externa e integração interna e que funcionaram bem o suficiente para serem considerados válidos e ensinados a novos membros como a forma correta de perceber, pensar e sentir em relação a esses problemas.




    Nesta direção, a Cultura Organizacional acaba por constituir um aspecto determinante de motivação na organização, diante das funções que desempenha, como por exemplo: gera um sentimento de identidade, unidade e de participação coletiva aos membros da organização, estimula o empenho e, por conseguinte, melhora o desempenho de todos os membros da organização, criando um modelo que guia, mesmo não intencionalmente, o comportamento das pessoas.




    Para Morgan (1996, p. 36), “toda organização está inserida em um espaço cultural e social e é este espaço que determina como a organização será administrada”, ou seja, o contexto cultural exerce influência sobre toda a organização.




    Mintzberg (2000) afirma que a cultura organizacional é a base da organização, consubstanciada por crenças comuns que se refletem nas tradições e nos hábitos, passiveis de concretização através de histórias, símbolos, produtos. Ainda para o referido autor, a cultura legitima crenças e os valores que são compartilhados entre os membros de uma organização, atributos estes preponderantes para a existência de uma cultura organizacional.




    Para Fleury e Fischer (1991), a cultura organizacional é representada por opiniões e percepções dos membros de determinada organização, concretizadas por atitudes e reações dos mesmos diante das decisões de seus superiores.




    Freitas (1991, p. 299) sinaliza que a cultura pode servir de instrumento de poder e até mesmo de manipulação e cooptação de indivíduos pelas estruturas organizacionais, nos seguintes termos: “[...] a organização toca uma veia sensível do indivíduo, levando-o a sustentar a causa do seu desejo, ao mesmo tempo em que ela manobra os signos de uma busca sem fim”.




    A cultura organizacional assume uma marca que diferencia as organizações, através de características que lhe são próprias, ou seja, através de um sistema de valores, expresso através de rituais, mitos, hábitos e crenças comuns aos membros de uma organização, que, por sua vez, produzem normas de comportamento genericamente aceitas por todos.




    A cultura organizacional apresenta multiabordagens, destacando-se para o propósito deste trabalho, aquelas abordadas por Schein (1984) e Hofstede (1990).




    Schein (1984) enfatiza a cultura organizacional como o resultado da dinâmica de uma determinada organização, sendo que Hofstede (1990) considera a cultura organizacional como o resultado de uma dinâmica cultural maior da sociedade na qual esta organização se insere.




    Para Schein (1984), a cultura estabelece um padrão a ser transferido e ensinado a novos membros da organização quando do ingresso dos mesmos; ou seja, um modelo, mesmo que não intencional, que representa a forma correta de perceber, pensar e sentir em relação aos problemas enfrentados pela organização. Logo, a cultura de um determinado grupo refletirá o que aquele grupo aprendeu através das soluções dadas na resolução de problemas enfrentados pelo grupo ao longo de sua história.




    Os estudos de Hofstede (1994) são considerados de maior amplitude, em face de um olhar mais apurado acerca da sociedade a qual a organização está inserida. Defende, portanto, o autor que não é possível analisar e estudar a cultura de uma organização desprestigiando, desconsiderando ou até mesmo desconhecendo o contexto em que ela se insere. Para o autor, todo ser humano é de fato o socializado de determinado meio, não se pode tornar inteligível a dinâmica humana nas organizações sem conhecer a cultura e a sociedade na qual ela se insere (HOFSTEDE, 1994).




    Quanto aos elementos da cultura organizacional, adverte Freitas (1991) que entender a forma como funcionam e como impulsionam ao processo de mudança comportamental no âmbito das organizações é fundamental para que se possa investigar de forma concreta a cultura organizacional e o papel dos seus membros na sua formação. Em geral, para o autor, os elementos da cultura organizacional estão dispostos abaixo:




    a) Valores: definições a respeito do que é importante para se atingir o sucesso. Observa-se que, em geral, as empresas definem alguns poucos valores, que resistem ao teste do tempo, os quais são constantemente enfatizados. Ainda que elas tendam a personalizar os seus valores, podemos verificar que eles guardam algumas características comuns: importância do consumidor, padrão de desempenho excelente, qualidade e inovação, importância da motivação intrínseca etc.




    b) Crenças e pressupostos: geralmente usados como sinônimos para expressar aquilo que é tido como verdade na organização. Quando um grupo ou organização resolve seus problemas coletivos, esse processo inclui alguma visão de mundo, algum mapa cognitivo, algumas hipóteses sobre a realidade e a natureza humana. Se o sucesso ocorre, aquela visão de mundo passa a ser considerada válida. Os pressupostos tendem a tornar-se inconscientes e inquestionáveis.




    c) Ritos, rituais e cerimônias: são exemplos de atividades planejadas que têm consequências práticas e expressivas, tornando a cultura mais tangível e coesa. Exemplos dessas atividades constituem grande parte do que é desenvolvido pelos Departamentos de Recursos Humanos; como nos casos de admissão, promoção, integração, demissão etc.




    d) Estórias e mitos: enquanto as estórias são narrativas de eventos ocorridos que informam sobre a organização, os mitos referem-se a estórias consistentes com os valores organizacionais, porém sem sustentação nos fatos. Ambos elementos preenchem funções específicas, tais como: mapas, símbolos, scripts etc.




    e) Tabus: demarcam as áreas de proibições, orientando o comportamento com ênfase no não-permitido. A literatura consultada não dá maior atenção ao assunto, preferindo deter-se em casos de tragédias organizacionais e sugerindo formas de se lidar com elas.




    f) Heróis: personagens que incorporam os valores e condensam a força da organização; fala-se dos heróis natos e dos criados.




    g) Normas: as regras que defendem o comportamento que é esperado, aceito e sancionado pelo grupo, podendo estar escritas ou não.




    h) Processo de comunicação: inclui uma rede de relações e papéis informais que comportam padres, fofoqueiros, conspiradores, contadores de estórias etc. Ele desenvolve funções importantes como a de transformar o corriqueiro em algo brilhante, podendo ser usado na administração da cultura. (FREITAS, 1991, p. 73-82)




    Através, portanto, dos elementos citados se pode descrever a dinâmica organizacional, na medida em que possibilitam analisar a cultura organizacional de forma mais concreta, até porque como sinaliza Freitas (2007):




    [...] as culturas são criadas, apoiadas, sustentadas transmitidas e mudadas por meio das interações que ocorrem nos ambientes organizacionais, via processos de modelagem, imitação, negociação, reprodução de estórias ou socialização nos seus aspectos formais ou informais, assim como as organizações são intrinsecamente fenômenos de comunicações, e seus artefatos culturais estão ligados entre si e exercendo influência sobre os indivíduos e os grupos integrantes do contexto organizacional.




    Schein (1992, p. 7), por sua vez, apresenta os elementos da cultura organizacional da seguinte forma:




    a) Regularidades comportamentais observáveis quando as pessoas interagem: a linguagem utilizada, as tradições e os costumes que evoluem, os rituais empregados em uma extensa variedade de situações.




    b) Normas do grupo: os padrões implícitos e os valores que evoluem em grupos de trabalho.




    c) Valores expostos: os princípios e valores articulados e publicamente anunciados, que o grupo proclama estar tentando atingir, tais como qualidade do produto ou liderança em preço.




    d) Filosofia formal: os princípios ideológicos e as políticas que guiam as ações do grupo em relação aos acionistas, clientes e outros stakeholders.




    e) Regras do jogo: as regras implícitas para ser bem sucedido na organização, os macetes que um recém chegado deve aprender para ser aceito pelo grupo, o jeito que nós fazemos as coisas por aqui.




    f) Clima: o sentimento que é gerado num grupo pelo layout físico e o modo que os membros da organização interagem uns com os outros, com clientes ou estranhos.




    g) Habilidades incorporadas: as competências especiais que os membros do grupo demonstram ao realizar determinadas tarefas e a habilidade de fazer coisas, que são passadas de geração para geração sem necessariamente estarem articuladas por escrito.




    h) Hábitos de pensamento, modelos mentais e/ou paradigmas lingüísticos: as estruturas cognitivas compartilhadas que guiam as percepções, pensamentos e linguagem usadas pelos membros de um grupo e são aprendidas pelos novos membros no processo de socialização inicial.




    i) Significados compartilhados: o entendimento tácito que emerge quando os membros do grupo interagem.




    j) Metáforas ou símbolos integrativos: as ideias, sentimentos e as imagens que os grupos desenvolvem para se caracterizar, que pode ser ou não apreciado conscientemente, mas estão incorporados em edifícios, layout dos escritórios e outros artefatos materiais do grupo.




    As supracitadas categorias de cultura remontam a uma implícita estabilidade estrutural do grupo, onde a cultura, portanto não é apenas compartilhada, mas também profunda e estável; até porque a cultura aglutina num todo coerente, ritos, clima, valores, e comportamentos, representando esta padronização ou integração a essência do que se entende por cultura (SCHEIN, 1992, p. 10).




    
1.1.2 Os níveis da Cultura Organizacional





    Segundo Schein (2009), a cultura organizacional pode ser caracterizada em diferentes níveis e elementos: Artefatos Visíveis; Crenças e Valores, bem como Suposições Básicas; níveis estes que foram concebidos em face do grau de visibilidade do fenômeno cultural para quem o observa. O modelo está configurado na representação gráfica abaixo descrita:




    

      [image: ]

    




    Figura 1. Níveis da cultura organizacional e suas inter-relações.




    Fonte: Schein (1989).




    Os artefatos visíveis tem grau máximo em projeção de visibilidade, por contemplarem elementos concretos e tangíveis detidos por um grupo ou membros de uma organização, destacando-se entre eles: o layout físico da organização, a interação entre as pessoas e os padrões visíveis de comportamento; ou seja, se consolidam os artefatos através de manifestações concretas dos símbolos, rituais, estruturas e processos organizacionais, como também são representados a partir de elementos físicos da organização.




    Conforme Silva (2011, p. 97):




    Os artefatos são os elementos da cultura que podem ser vistos, sentidos e ouvidos. Incluem os produtos, estrutura física, linguagem, tecnologia, roupas, mitos, estórias, lista de valores publicados, rituais e cerimônias. Eles constituem o elemento material da cultura organizacional. Por isso, são facilmente visíveis.




    Ainda segundo o referido autor, a compreensão dos artefatos numa organização apresenta a seguinte importância:




    Neste sentido, os artefatos são os elementos mais visíveis da cultura. Entretanto, o que se espera da compreensão dos artefatos, não é a sua relação quantitativa ou suas características, mas o que eles transmitem como significados compartilhados pelos membros da organização. (Silva, 2011, p. 97)
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